
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.131 - MG (2016/0202274-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WILLIAN MOREIRA DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. 
3. No caso, o recorrente teria praticado dois crimes de roubo, em concurso de 
agentes, e houve, ainda, a tentativa de fuga diante da abordagem policial, 
circunstâncias que justificam a segregação provisória para garantia da ordem 
pública.
4. Ademais, o recorrente haveria confessado ser reincidente na prática delitiva, o 
que também autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
como forma de evitar a reiteração criminal.
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1564554 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.131 - MG (2016/0202274-2)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WILLIAN MOREIRA DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por WILLIAN 
MOREIRA DOS REIS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ROUBOS SIMPLES E MAJORADO - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - PROVA DA MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO - INADEQUAÇÃO - PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL - COMPATIBILIDADE - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. 
1. A presença nos autos de prova da materialidade e indícios suficientes da 
autoria dos delitos imputados ao Paciente aponta para a necessidade da 
manutenção da custódia cautelar, especialmente para garantir a ordem 
pública, nos termos do estatuído no art. 312 do Código de Processo Penal. 
2. A prisão preventiva se justifica pela presença dos requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal, além da aplicação do art. 313, inc. I, do 
mesmo Diploma Legal, já que o delito de roubo majorado é doloso e punido 
com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro (04) anos. 
3. As medidas cautelares diversas da prisão preventiva revelam-se 
inadequadas e insuficientes em face das circunstâncias do caso e da 
gravidade dos delitos. 
4. A prisão processual não é incompatível com a presunção de inocência e 
nem impõe ao Paciente uma pena antecipada, porque não deriva do 
reconhecimento da culpabilidade, mas aos fins do processo, como medida 
necessária à garantia da ordem pública, à conveniência da instrução 
criminal e/ou para assegurar a aplicação da lei penal, razão pela qual não há 
de se cogitar na violação do mencionado princípio constitucional. 
5. A existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não é suficiente 
para autorizar a concessão da liberdade provisória, já que tais condições 
devem ser analisadas diante do contexto dos autos." (e-STJ, fl. 125)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, II, do Código Penal.

Neste recurso, alega, em síntese, que: a) "não estão presentes os requisitos que 
autorizam a decretação e manutenção da preventiva" (e-STJ, fl. 148); b) "a decisão deve ser 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, não sendo admitida a fundamentação 
genérica como ocorreu na decisão impugnada" (e-STJ, fl. 148); c) "vislumbra-se nos autos, com 
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elevado grau de segurança, a possibilidade do recorrente vir a cumprir a pena privativa de 
liberdade em regime menos gravoso, o que torna a prisão cautelar, desproporcional e não 
homogênea" (e-STJ, fl. 148).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 162).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 171-173).
É o relatório.
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que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. 
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que também autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
como forma de evitar a reiteração criminal.
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Trata-se de comunicação de prisão em flagrante de WILLIAM MOREIRA 
DOS REIS, RULYAN HENRIQUE OLIVIERA e LUCAS DOS SANTOS 
MIRANDA, presos em 09/04/2016, como incursos nas sanções do art. 
157, parágrafo 2º, do CPB.
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Constato que o APF está formalmente perfeito, obedecendo as disposições 
do art. 304 e 306 do Código de Processo Penal. A prisão, analisada pelos 
aspectos legais, não comporta aqui oportunidade para o relaxamento ou 
para a concessão de liberdade provisória. 
No caso em tela, mesmo tendo os Autuados praticado crime que se reveste 
de grave ameaça à pessoa, em co-autoria, tanto compromete a ordem 
pública, tenho que os requisitos para a decretação da prisão preventiva se 
faz presente. 
Embora ausente a CAC da comarca de Contagem, local de seus endereços, 
tenho que, à exceção do Lucas, os demais se confessam reincidentes, por 
ora, tenho que é prematura a concessão da liberdade provisória, podendo 
ser reexaminado o pedido posteriormente, inclusive com a devida 
fundamentação. 
Assim, revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, 
tão vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de crimes que vem 
assolando nossa sociedade. Assim, nos termos do art. 310, II, e presentes 
os requisitos do art. 312 c/c art. 313, I, todos do C.P.P., CONVERTO A 
PRISÃO EM FLAGRANTE de WILLIAM MOREIRA DOS REIS, 
RULYAN HENRIQUE OLIVEIRA e LUCAS DOS SANTOS MIRANDA 
EM PRISÃO PREVENTIVA." (e-STJ, fls. 81-82)

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:

"Consta dos autos que os agentes públicos receberam informações de que 
alguns indivíduos, ocupantes de um veículo Fiat/Uno, subtraíram, mediante 
grave ameaça, um (01) aparelho celular pertencente á vítima A. P. S. S.
Posteriormente, os Policiais foram novamente cientificados acerca de outro 
assalto, ocorrido em uma via pública próxima a do primeiro delito, tendo 
sido praticado também pelos ocupantes de um carro Fiat/Uno, oportunidade 
na qual subtraíram, mediante emprego de arma de fogo, dois (02) aparelhos 
celulares de propriedade da vítima T. L. P. S.
Mediante rastreamento, os Militares lograram êxito em localizar o 
automóvel utilizado em ambos os delitos, tendo seu condutor tentado 
evadir-se da abordagem da guarnição, contudo, sem sucesso.
Os ocupantes do referido veiculo foram identificados, sendo eles o 
adolescente W.O.S., Lucas dos Santos Miranda, Rulyan Henrique Oliveira e 
Willian Moreira dos Reis, ora paciente.
Realizadas buscas no interior do carro, foram localizados quatro (04) 
telefones celulares, sendo alguns deles reconhecidos pelas vítimas como de 
suas propriedades.
Diante do ocorrido, foi dada voz de prisão em flagrante delito a Lucas, 
Rulyan e Willian, bem como procedida a apreensão do adolescente W.O.S. 
por flagrante em ato infracional, sendo eles conduzidos perante a 
Autoridade Policial, onde foram reconhecidos pelos ofendidos como sendo 
os autores dos delitos de roubo em teia." (e-STJ, fls. 133-134)

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente foi decretada para garantia da 
ordem pública, ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois foram praticados dois crime 
de roubo, em concurso de agentes, e houve, ainda, a tentativa de fuga diante da abordagem 
policial.
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O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Além disso, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o recorrente teria 
confessado ser reincidente na prática delitiva, o que também autoriza sua segregação cautelar 
para garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração criminal.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Por fim, "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0202274-2 RHC    74.131 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000234130201614  02720764520168130000  05557774220168130024  10000160272076000  
10000160272076001  2720764520168130000

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILLIAN MOREIRA DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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